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LEI Nº 2.039, DE 17 DE JULHO DE 2012 

A wor1=a n Poder Exec lllim a co11cecler uma 
Cvmplemenlar;ão Memal CIO he11e./ido ele Se){uru 
De.\emprel{o. durnnte u período de clefc•\o do 
ccmwrtio. puf{<> "''pescador profl.umnal C/lll! exerce a 
util•idcule pesque1ru de .forma urte.wnal 

Autor: Vereador Josc Mendes de ouJ.a Neto. 

ANTONIO CARLO • DA IL A. Prefeito do Município de Caraguatatuba usando das 
ambuiçõcs que lhe -;ão conferidas por Lei. F AI. SABER que a Câmara Munic1paJ 
aprO\ou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° 1 ica o Poder rxccutho aucori1ado a conceder uma Complementação 
Mensal ao seguro desemprego. pago aos pt!scadorcs profhs1onais dl! taraguatatuba. no 
período do Defeso do Camarão. 

Parágrafo único. rntendc-sc como Complementac;ào Mensal a conccssilo de 
ajuda de cu-;to, a ser ddinida �lo Chefe do Poder L'.\ccutivo. ao pescador profissional de 
Caraguatutuba, que durante o período do Defeso do Camarão. mslituido pela Lei Federal 
nu 1O.779. de 25 de no\ cmbro de 2003. esteja recebendo o seguro desemprego. 

Art. 2" As condições e regras para o recebimento e o cancelamento do 
presente beneficio. serão as mesmas exigidas pela Lei Federal nº 10.779/2003. 

\rt. 3º \ Prefeitura Municipal. solicitará junto ao órgão rcsponsa\.cl pela 
autoriaic;ào do beneficio. relação indicando o nome dos pescadores bcncliciários pela Lei 
1 cderal nº 1O.779. de 2� de no\.cmbro de 2003. 

Art . .tº Se neccssar10. o Poder fa.eculh o ct:lebrará comênío com orgão 
competenlc. de modo a tomur c.:xcquivcl o beneficio ora concedido. 

Art. 5° O Poder [ xecuti\.O regulamentara a presente l .ci no que achar 
necessário 

\rt. 6º As despesas decorrentes da presente 1 ci. corrcrJ.o por conta de 
dotações proprias a "crcm consignadas no orçamento municipal ou pela abertura de 
creda lo especial. obscr\ adas as IOnnaltdadcs leg.tis. ficando o hdc do 1 \.ecutivo 
uutoriLado a adotar as pro"idências necessárias pam esse tim 

Art. 7º hta Lei entra em \ 1gor na e.luta de sua 
disposições cm contrario. 


